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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 04/2017

REGULAMENTA A CONCESSÃO DO VALE TRANSPORTE AOS SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO
JOSÉ PEDRO DOS SANTOS SOARES, Presidente da Câmara Municipal de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
Considerando o que dispõe os artigos 101 e 235 da Lei n° 2.680/91 e alterações, que dispõe sobre regime jurídico único dos servidores públicos do Município de Garça;
R E S O L V E:  
Art. 1º O vale transporte, instituído nos moldes Lei Municipal n° 2.680/91 e alterações, será concedido aos servidores públicos do Poder Legislativo que residam a mais de mil metros do local onde estiverem lotados.
Art. 2º A concessão do vale transporte somente será efetuada aos servidores que comparecerem efetivamente ao serviço público e possuírem desempenho regular de suas funções.

§ 1º Durante o período de férias, licença ou afastamento do servidor, a qualquer título, ou falta, ainda que justificada, salvo ocorrência do trabalho externo ou viagem para capacitação, o benefício será suspenso.

§ 2º O benefício será concedido em conjunto com o pagamento dos vencimentos, sempre antecipadamente ao mês trabalhado, competindo à Secretaria Administrativa e Financeira implantar o sistema de controle e apurar os períodos de férias, licença ou afastamento do servidor, procedendo aos descontos no mês subsequente.
Art. 3º O vale transporte é de uso exclusivo do servidor público para o custeio do deslocamento de sua residência até o local de trabalho e vice-versa.
Parágrafo único. Ao servidor que, nos casos previstos em lei, utilizar veículo oficial como meio de transporte para deslocamento de sua residência até o local de trabalho e vice-versa, fica vedada a concessão do benefício de que trata este ato.
Art. 4º O benefício do vale transporte cessará:

I - por expressa desistência do servidor;

II - pela exoneração, dispensa, aposentadoria, falecimento, demissão ou qualquer outro ato que implique exclusão do serviço público municipal.
Art. 5º A vantagem ora em regulamentação:

I - não tem natureza salarial ou de vencimento, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos;

II - não constitui base de incidência de contribuição previdenciária;
III - não é considerado para efeito de qualquer verba remuneratória;

IV- não configura rendimento tributável do servidor.

Art. 6º O valor do vale transporte, a ser pago mediante passe de transporte coletivo que serve o território municipal, corresponderá ao produto da tarifa única vigente no mês de competência de pagamento do beneficiário, multiplicado pelos dias efetivamente trabalhados.

Art. 7º O valor do vale transporte não poderá ser duplicado, quando seu beneficiário for titular de dois cargos ou empregos públicos municipais legalmente acumuláveis, devendo ser procedida a opção pelo servidor.
Art. 8º Este Ato da Presidência entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça/SP, 16 de março de 2017.

JOSÉ PREDRO DOS SANTOS SOARES
Presidente
RAFAEL DE OLIVEIRA MATHIAS

Procurador Jurídico

Registrado e publicado na Secretaria Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Garça, na data supra.
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